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MUNICIPIO DE RONDOLANDIA
PROCURAD'ORIA-GERAL DO MUNICIPIO

(Termo Contrato por escopo - Fomecimento de bens comuns)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' OigNOB, QUf.

FAZf,,M ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

RONDOLÂNDIA/MT f, A EMPR-E,SA DOUGLAS RODIO

ME.

MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA/MT, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida
Joana Alves Oliveira Vn, Centro, Rondolândia-MT, CEP: 78.338400, CNPJ/MF 04.221 .486/000149, e-mail:
gabinete@rondolandia.mt.eov.br neste ato representado pelo Prefeito Municipal JOSÉ GUEDES DE
SOUZA CPF/MF n". 142.993.052-7 2, RG-CI 166.093 SSP/RO, doravante denomitrado CONTRATANTE e

a empÍesÍr DOUGLAS RODIo ME - AGROPECUÁRIA DO KIKO, inscrito no CNPJ/MF sob o n.
14.398.539/0001-55 sediada na rue Jeime Freire, N' 308, Bairro: Centro, CEP: 78.33&000,
Rondolândia/MT, doÍavaÍlte designado CONTRATADO, neste ato representado por Douglas Rodio,
conforme consato social da empresa registrado na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso sob no

5 I 101852519, tendo em vista o que consta no Processo Ãdm, n, 24712023 e ern observância à disposições
da Lei n. 14. 133, de 2O2l e Decreto Municipal n. l58iGABiPMR. de 810712022, resolveÍn celebrar o presente

Termo de Contrat decorrenle da compra direta, na forma da Disoensa de Licitacão n. 035/2023. mediânte
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

l. cLÁusuLA PRIMEIRA - OB.TETO (arr.92, I e II)
1 .1 . O objeto do presente instrumento é a aquisição de tela de alarnbrado para compor a proteção em campo
de futebol vinculado ao Departarnento de Esporte da Secretaria Municipal de Educação, nas condigões
estabelecidas no Termo de Referência

1.2. Ob eto da

1 .3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcriçâo:
1.3.1. O Termo Referência que embasou a contratagão;
1.3.2. O Edital de Licitação, a AutoÍização de Contratagão Direta e/ou o Aviso de DispeÍls4 caso existentes;
I 3 3. A Proposta do Contratado; e

I 3 4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de ügência da contratação é de 6 (seis) mesês, contados do dia 0610612023 a 06112D023, na
lorma do artigo 105 da Lei n' 14.133/2021 .

2.2. O yazo de ügência será automaticaÍnente prorrogado, independentemente de teÍmo aditivo, quando o
objeto não for concluido no período frmrado acim4 ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa do
contratado, preüstas neste instrumento.

2. CLÁUSULA TERCEIRA - MoDELOS DE f,Xf,CUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS @rt.92,
IV, VII e XVII!

2.1 O regime de execugão contrúual, o modelo de gestão, assim como os pra:.os e condições de conclusão,
entreg4 observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referênciq ãrexo a este ConÍato

X^

Unidade de
Medida Quant. ValoÍ UÍit. Valor GlohelCódigo

TCE/MT
ITEM DESCRTÇÁO/

ESPECIFICAÇÃO

2.083 R$ 23.ó5 RS 49.262,9512E219-0 I
Tela de alambrado fio arame
galvanizado WG 12

M:

R$ 49.262.95Total
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3. cLÁusuLAeuARTA-suBCoNTRATnff
3.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

4. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (ATT 92, V C VT)
4.1. Preço

4.1. l. O valoÍ totâl da contratação é de R$ 49.262,95 (quarenta e nove mil, duzentos e sessenta e dois reais e
noventa e cinco centavos)

4.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniíLrias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou imposÍos, encaÍgos sociaig trabalhist65, preüdencirí,rioq Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminisfação, frae' seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conmtação.

4.2. Forma de pagrmento

4.2. l. O pagameÍlto será realizado ahaves de ordem bancári4 para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratâdo.

4.2.2. Serí considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagírmonto.

4.3. Prazo de pagamcnto

4.3 L O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

4.3.2. ConsideÍa-se ocorrido o recêbimeüto da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestaÍ a
execução do objao do conrato.

4.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetaÍiamente

entÍe o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice
Nacional Preços ro Consumidor - IPCA de correção monetária.

4.4. Condiçõcs de pegrmento

4.4.1. A emissão da Nota FiscaVFatura seÍá precedida do recebimento defmitivo do objao da conúatação,
conforme disposto neste instrumento dou no Termo de Referência.
4.4.2. Qumdo houver glosa parcral do objeto, o conúatante deveÍá comunicar a empresa para que emita a nota
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
4.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou FatuÍa apresentada
expressa os elementos nec€ssários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a dara da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

! evenrual deslaque do valor de reten@es t-ibutiárias cabiveis

4.4.4. Havendo erro na apÍesentação da Nota FiscaVFatur4 ou circunstância que impeça a liqüdação da
despes4 o pagamento {icará sobrestado até que o contratado proüdencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo pâÍâ pagâmeÍlto iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para o confatante;
4.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentagão mencionada no art. 68 da Lei no

,p
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M\

2

14.t33t2021.



(()

4.4.6. Previamente à ernissão de nota de 
"-0"*o 

ffia pagaÍnento, a Administração deverá realizar: a)
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça
a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrêrrcias impeditivas indiraas.
4.4.7 Constatando-se situação de iregulüidade do conÍatado, será providenciada sua notificação, por escrito,
pam que, no pÍâzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação oq no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
4.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contralante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplàcia do conúatado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paa que sejam acionados os meios peÍtinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
4.4.9. Persistindo a inegularidade, o conratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a arnpla deÊsa.
4.4. l0 Havendo a efetiva execuçâo do objao, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisâo do contrato, câso o contratado não regularize sua situação.
4.4.1 l. Quando do pagaÍnento, sefti efetuada a retenção tributiiria prevista na legislação apliúvel.
4.4.1 I . l. Independentemente do perc€ntual de tributo inserido na planilha no paganento serão retidos na fonte
os perceÍltuâis estabelecidos na legislação ügente.
4.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nâcional, nos termos da Lei Complunentar no 123, de
2006, nâo sofrerá a retenção aibutária quanto aos impostos e contribúçôes abrangidos por aquele regime. No
ertânto, o paganento ficará condicionado à E)resentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tribuüário favorecido preüsto na referida Lei Complementar.

4.5. Antecipsção do psgsmento
4 5.l. A presente côntratação NAO permite a antecipação de pagamento

4.6. Cessão de crédito
4.6. l. NÃO será admitida a cessão Íiducirária de direitos crediticios com instituição financeira.

5. CLÁIrSULA SEXTA - Rf,,AJUSTE (arí 92, V)
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da
assinatura deste conüato.
5.2. Após o interregno de um ano, e independentemorte de p€dido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicagão, pelo Conúatante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor-IPCA"
exclusivanente paÍa as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
5.4. No caso de atraso ou não dirulgagão do(s) índice (s) de reajustaÍnento, o Contratarte pagaÍá ao Contratado
a importância calculada pela última variação coúecida, liqüdando a diferença correspondênte tiio logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índic{s) definitivo(s).
5.5. Nas aferiçoes Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sen(ão), obrigatoriamentg o(s) definitivo(s).
5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), ser(ão) adotado(s), ern substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em ügor.
5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, âs paÍtês elegerâo novo índice oÍicial, para
Íeajustanento do preço do valor rernanescente, por meio de teÍmo aditivo.
5.8. O reajuste será reali"ado por apostilamento.

6. CúUSULA SÉTliirA - OBRTGAçÔES OO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt e XtV)
6.1 . São obrigaçôes do Contratante:
6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumida" pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos:
6. 1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refer&rcia;
ó.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido. \,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍê, às suas expensas; \.)l
6.1.4. AcompmhâÍ e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Conúatado; 

ú{|{{
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6.1.5. EfetuaÍ o pagaÍnento ao ContÍatado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presante Contrato;
ó. l.ó. Aplicar ao Contrâtado sançôes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
6. I .7. Cientificar o órgão de representação judicial Procuradoria-Geral do Município para adoçâo das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
ó.1.8. Explícitamente emitir decisão sobre todas as solicitâções e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
6. 1.8. l. Concluída a instrução do requerimento, a Administração tení o privo de (20) vinte dias para decidir,
admitida a pronogaçâo motivada por igual período.
6.1.9. NotificâÍ os emitentes das garantias quanto ao início de pÍocesso adminisrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas conratuaig se for o caso.
6.1.10. Comrmicar o Conúatado na hipótese de poserior altoação do projeto pelo Conúatante, no caso do aÍt.
93, §2', da Lei n" 14.133121.
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com teÍceiÍos,
ainda que vinculados à execução do conúato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO (ATT 92, XTV, XVT E XVII)
7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, aind4 as obrigações a segúr dispostas:
7.1 l. EntregaÍ o objeto acompanhado do manual do usuiírio, com uma veÍsão eÍn português, e da relação da
rede de assistência tecnica autorizada, se for o caso;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);
7 1.3. ComunicaÍ ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entregq
os motivos que impossibilitem o cumprimento do pÍazo previsto, com a devida compÍovação;
7. 1.4. Atender à determinações regulaes emiúdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e pÍestaÍ todo esclarecimento ou infiormação por eles solicitados;
7.1.5. ReparaÍ, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo
6xado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarern ücios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais ernpregados;
7.1 6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçâo ou teÍc.€iros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhaÍnento da execução contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia caso exigidq o valor correspondente aos danos sofiidos;
7.1.7. A empresa conúatada deverá entrega ao setor responsável pela fiscalização do conüato,lznto com a
Nota l;iscal para lins de pogamento, os seguintes documentos: I ) prova de regularidede relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
7.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas eÍn Acordo, Convenção, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, poÍ todas as obngaÉes
trabalhistas, sociais, preüdencirâúas, tributrírias e as demais previstas em legislaçâo especííic4 cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
7. I .9. ComudcaÍ ao Fiscal do contrato , Íto pÍazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquo ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objao contratual.
7.1.10. PaÍalisaÍ, por determinação do Contratante, qualquer atiüdade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
7.1.1 l. Manter duÍante toda â vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitaçâo na licitaçâo, ou para qualificaçâo, na contratação direta;
7.1.12. Cumpú, durante todo o período de execução do contato, a Íeserva de cargos preüsta em lei para _.
pessoa com deficiênci4 para reúilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de \^4
cargos preüstas na legislação (art. I 16); ^ril), 

'
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7.1.13. ComprovaÍ a reseÍva de cargos a que se ÍefeÍe a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos ernpregados que preercherarn as referidas vâga§ (art. I 16, palí,grafo único);
7. l. 14. GuaÍdâÍ sigilo sobre todas as informações obtidas em decoÍÍência do cumprimento do contraJo;
7.1.15. AÍcar com o ônus decorreÍrte de wentual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
propost4 inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceÍos, devendo
complementiáJos, caso o preüsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contraração, exc€to quãrdo ocorrer algum dos eventos arrolados no aí. 124,II, d, da Lei n' 14. 133,
de 2021.
7.1.1ó. Cünprir, além dos poshrlados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou mruricipal, as normas de
seguança do Contratante;
7. 1.17. No caso de aquisição de bens com prestação de serviços acessóri4 a contratada se obriga:

a) Alocar os empregados necessários, com húilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferrarnentas e utensílios dernandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendaçôes de boa tecnica e a legislação de regência;

b) ) Orientar e Íeinâr seus ernpregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenhâ
acesso poÍ força da execução deste contrato;

c) Conduzir os trabalhos com estrita observância à normas da legislação peÍtinente, cumprindo
as determinagões dos Poderes Públicos, manterdo sempre limpo o local dos servigos e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

d) Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de qualorze anos, nern permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos ern trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

E. CLÁUSIILA NONA - GARANTIA DE EXf,CUÇÃO (üü 92, XII E XIII)
8.1. NÃO haverá exigência de garantia contratual da execução.

9. CLÁUSULA DI,CIMA PRIMEIRA - INFRAÇÔES f, SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92,
xr})

9.I . Comae infraçâo administrativ4 nos termos da Iri n" 14. 133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo paÍcial do confato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecugão total do contrato;
d) deixr de entregar a docrunentação exigida para o certame;
e) não manter a pÍopost4 salvo em deconência de fato superveniente deüdâmente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não enúegaÍ a documentação exigida para a contratação, quando

convocado deÍrtro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retaÍdaÍnento da execução ou da enúega do objeto da contratação seÍn motivo

justificado;
h) apresentar declaraçâo ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletÍônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou pÍaticar ato fraudulento na execução do connato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quâlquer natuÍeza;
k) praticar atos ilícitos com üstas a frustar os objetivos da conúatagão;
l) praticar ato lesivo previsto no aÍt. 5' da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao responúvel pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sangões:

5
NOTÀ: Minüar.orlrlto por etcopo: Cobprr ür€h - dirpellrr de licitrsio - ben! comunr: inc- XtrI, .rt 6" dr l,ei l{.133/21.

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do conrato, sempre que não se \ f
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei); 
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ii) Impedimento dê licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,
e, fe g do subitem acima deste Co[tÍato, sempre que não se justificaÍ a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §4', da Lei);

iii) Declaração de inidoneidadc para Iicitar e contnrúar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Conrato, bem como nas alíneas b, c, d, g fe g que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei)

iv) Multa:
( I ) Moratória de 0,5% (cinco decimos por cento) poÍ dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Moratória de I % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,

até o máximo de l0olo (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado paÍa apresentação,
suplementação ou reposição da garantia, se for o caso.
(a) O atraso superior a (30) trinta dias autoriza a Administração a pÍomover a rescisão do

contrato poÍ descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compansatória de l5olo (qünze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

9.3. A aplicação das sanções preüstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigagão de reparação
integral do dano causado à Contratante (aÍ. 156, §9p)
9.4. Todas as sangões preüstas neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7).
9.4.1. Antes da aplicaçíi,o da multa sení facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)
9.4.2. Se a multâ aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagarnento eventualmente
deüdo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença seú descontada da garantia
prestada ou seni cobrada judicialmente (at. 156, §8).
9.4.3. PÍeviamente ao encamiúamento à cobranga judicial, a multa poderá ser recolhida administrativaÍnente
no prazo máximo de (30) trinta dias, a contar da data do recebimento da comur.icação enüada pela autoridade
competente.
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á ern processo administrativo que assegure o conúaditório e a aÍnpla
defesa ao Conaatado, observando-se o pÍocedimento preústo no caput e paÍágÍafos do rt. 158 da lri n"
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de declaração de inidoneidade
paÍa licitaÍ ou contataÍ.
9.6. Na aplicação d," sanÉes serão considerados (art. 156, §l'):

a) a natureza e a graüdade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as ciÍcunstâncias agÍavântes ou atenuântes;
d) os danos que dela proüerem para o ConÍatante;
e) a implmtação ou o ap€rfeiçoarnento de prograÍna de integridade, conforme noÍrnas e

orientações dos órgãos de controle.
9.7. Os atos pÍevistos como infrações administrativas na Lei n' 14. 133, de 2021, ou ern ouüas leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na tri n' 12.846, de

2013, serão apurados e julgados conjuntamsnte, nos mesmos autos, observados o rito proc€dimental e

auloridâde competente definidos na referida Lei (art. 159)
9.8. A personalidade jurídica do Conratado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do
direito para facilita, encobrir ou dissimula a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou paÍa provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos
aos seus adminisÍadores e sócios com podeÍes de administração, à pessoajuridica sucessora ou à ernpresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de dteito, com o Contratado, observados, ern

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anríúise jurídica prévia (art. 160)

9.9. O Contratante deverá, no pÍzrzo máímo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançào,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções poÍ ela aplicadas para fins de publicidade,
inclusive, comunicando ao Tribunal de Contas do Estado.
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
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r0. cLÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA - DA ,ffiao 
"oNTRATUAL 

(art lz, xrx)
10.1 . O côntrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso @orra aÍrtes
do prazo estipulado paÍa tanto.
'10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esúpulado, a ügência ficará pronogada até a conclusão
do objao
10.2. L Quando a não conclusão do contrato referida no iteÍn anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mor4 sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administraçâo optaÍ pela extinção do contrato e, nesse caso, adotani as medidas admitidas
ern lei para a continuidade da execução contatual.

10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos preüstos no aúigo 137 da NLLC, bsÍn como amigavelmente, assegurados o
conraditório e a ampla defesa.
10.3. l. Nesta hipótese, aplicam-se tambern os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
10.3.2. A alteraçâo social ou modificação da finalidade ou da estrutura da unpresa não ensejará rescisão se nâo
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratad4 deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

10.4. O termo de rescisão, sernpre que possivel, será precedido:
10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
10.4.3. Indenizações e multas.

I I. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (eTt.92, VIID
í í .1 . As despesas decorrentes da presente contratação correÍão à contâ de recursos específicos consignados no
Orçamanto Geral do Município, deste exercício, que fata a Lei Municipal n.539,de29/12/2022 (LOA-2023),
na dotação abaixo discrimi nada:

I. Cestãofunidade
ll. Fonte de Recursos:
IIl. Programa de Trúalho
IV. Elernento de Despesa
V. Plano Interno
Vl. Nota de Empeúo

03.01 - Gestrão Ílâs finanças municipais
04.01 - DepaÍtamento de Es?ortes
27 .812.0115.2140 - Fomento e apoio ao esporte amador
3.3.90.30 - 02300 - Material de consumo
material de proteçiío e seguÍança
01044 de06/0612023 - R§ 49.262,95

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUÀRTA _ DOS CASOS OMISSOS (AT.. 92, IrI)
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de2021e dernais normas federais aplioíveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei n. 8.078, de 1990 - Código de DeGsa do Consumidor e normas e principios gerais dos contratos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERÂÇÔES
1 3. 1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da t ei no 14. 133, de
202t.
13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado enúe as paíes contratantes podoão exceder o limite de

25olo (viate e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de conúato.
13.4. Registros que não caracterizarn alteração do contrato podem ser realizados por simples apostil4
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136daLein'14.133,de202l.

14. CLÁUSULA DÉCTMA Sf,xTA - PUBLICAÇÃO
14.1.lncumbiná à CONTRATANTE proüdenciar á publicagão deste instnrmento nos termos e condi@es -§
previstas na Lei n'14.13321. 

ü
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rs. cLÁusuLA DÉcrMA sÉrrMA - FoRo,ffisr.,
16.l É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Comodoro/lvíT para dirimir os litigios que decorrerern

da execução deste Termo de ConÍato que não possam ssr compostos pela conciliação, conforme aÍt. 92, §l'
da l*i n. 14 .133121 .

Rondolândia-MT, 06 de junho de 2.023.
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DIO »cipal CNPJ n'I

Tf STEMI INHAS: d

NOME:
CPF:
RG n.o:

NOME:
CPF:
RG n.': t .'(;'u*t
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